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executivo, efectuar o respectivo pagamento no prazo de oposição. (Redacção da Lei n.º 
55-A/2010, de 31 de Dezembro) 

6 - O disposto no número anterior não prejudica a manutenção da obrigação do 
devedor principal ou do responsável solidário de pagarem os juros de mora e as 
custas, no caso de lhe virem a ser encontrados bens. 

7 - O dever de reversão previsto no n.º 3 deste artigo é extensível às situações em 
que seja solicitada a avocação de processos referida no n.º 2 do artigo 181.º do 
CPPT, só se procedendo ao envio dos mesmos a tribunal após despacho do órgão 
da execução fiscal, sem prejuízo da adopção das medidas cautelares aplicáveis. 
(Aditado pela Lei 64-B/2011 de 30 de Dezembro) 
 
  

Artigo 24.º 
Responsabilidade dos membros de corpos sociais e responsáveis técnicos 

1 - Os administradores, directores e gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda 
que somente de facto, funções de administração ou gestão em pessoas colectivas e 
entes fiscalmente equiparados são subsidiariamente responsáveis em relação a 
estas e solidariamente entre si:  

a) Pelas dívidas tributárias cujo facto constitutivo se tenha verificado no 
período de exercício do seu cargo ou cujo prazo legal de pagamento ou 
entrega tenha terminado depois deste, quando, em qualquer dos casos, tiver 
sido por culpa sua que o património da pessoa colectiva ou ente fiscalmente 
equiparado se tornou insuficiente para a sua satisfação;  

b) Pelas dívidas tributárias cujo prazo legal de pagamento ou entrega tenha 
terminado no período do exercício do seu cargo, quando não provem que 
não lhes foi imputável a falta de pagamento.  

2 - A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se aos membros dos órgãos de 
fiscalização e revisores oficiais de contas nas pessoas colectivas em que os houver, 
desde que se demonstre que a violação dos deveres tributários destas resultou do 
incumprimento das suas funções de fiscalização.  

3 - A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se aos técnicos oficiais de contas 
desde que se demonstre a violação dos deveres de assunção de responsabilidade 
pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal ou de assinatura de 
declarações fiscais, demonstrações financeiras e seus anexos.(Redacção dada pelo n.º 1 
do artigo 57º da Lei n.º 60-A/2005, de 31 de Dezembro)  

Artigo 25.º 
Responsabilidade do titular de estabelecimento individual de 

responsabilidade limitada 

1 - Pelas dívidas fiscais do estabelecimento individual de responsabilidade limitada 
respondem apenas os bens a este afectos.  

2 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, em caso de falência do 
estabelecimento individual de responsabilidade limitada por causa relacionada com 


